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Ação direta de inconstitucionalidade. Saúde pública. Sistema Único de Saúde. Lei municipal, de iniciativa parlamentar, impositiva de obrigação de internação hospitalar todos os dias da semana, inclusive fins de semana e feriados, com fixação de painel informativo, aos prestadores de serviços públicos vinculados ao SUS. 

Ao afetar atribuições ao Poder Executivo, é inconstitucional, por vício de iniciativa parlamentar, lei municipal que obriga internação hospitalar todos os dias da semana e fixação de painel informativo. 

Quem define a internação hospitalar é o médico, no exercício da Medicina ou das suas atribuições vinculados ao SUS, e a recusa à internação gera a imputação da responsabilidade cabível.

De acordo com princípio da integralidade da atenção na prestação dos serviços públicos de saúde, cabe ao Poder Público, caracterizado como Município, ou Estado, ou União, dispor de conjunto de ações e opções para a promoção da saúde, prevenção de riscos e assistência a doentes, implicando na sistematização do conjunto de práticas que vem sendo desenvolvidas para o enfrentamento dos problemas e o atendimento das necessidades de saúde da população.
É isso que se exige, sob pena de responsabilidade, independente de lei municipal de iniciativa da Câmara de Vereadores.

A recusa à internação, pelo fato de se tratar de feriado ou fim de semana, constitui violação da lei e ao princípio constitucional da integralidade do atendimento de saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde. PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70057801961 (N° CNJ: 0504823-96.2013.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE PELOTAS 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 


	REQUERIDO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Gaspar Marques Batista, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Guinther Spode, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, João Batista Marques Tovo,  Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Eugênio Facchini Neto, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 12 de maio de 2014.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Cini Marchionatti (RELATOR)
Refiro-me ao despacho proferido à folha 21:

Vistos.

A petição inicial da ação direita de inconstitucionalidade se opõe à Lei Municipal de Pelotas n. 6.038, de 27 de setembro de 2013, que torna obrigatória aos prestadores de serviços de saúde do Município de Pelotas, vinculados ao Sistema Único de Saúde, a internação de pacientes em todos os dias da semana, incluindo-se sábados, domingos e feriados.

A inconstitucionalidade da medida se resume a vício de iniciativa, na medida em que os serviços de saúde ao encargo do Município são de competência do Poder Executivo, detentor da iniciativa ao projeto de lei que os regule.

A petição inicial observa os requisitos legais, por isso a recebo e mando processar.

Relego a apreciação do pedido liminar para depois do aperfeiçoamento do procedimento, na medida em que não se alega incapacidade material das internações a todos os dias da semana, internações essas que beneficiam a saúde pública, direito fundamental garantido na Constituição da República.

Relevo ainda a possibilidade de se superar a alegada inconstitucionalidade por vício de iniciativa conferindo-se à lei municipal interpretação conforme a constituição.

Notifique-se o Presidente da Câmara municipal.

Cite-se o Procurador-Geral do Estado.

Dê-se vista dos autos ao Procurador-Geral de Justiça.

Citado e com vista dos autos, o Dr. Procurador-Geral do Estado manifestou-se pela manutenção da lei municipal, arrazoada na presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais (fl. 37).

Notificada, a Câmara Municipal de Vereadores de Pelotas defendeu a constitucionalidade da norma objurgada e requereu a improcedência da ação (fls. 31-3).

Com vista dos autos, o Dr. Procurador-Geral de Justiça opinou pela procedência da ação (fls. 39-42). 
É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Cini Marchionatti (RELATOR)

Antecipo a conclusão de meu voto no sentido da julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.

A lei municipal impugnada possui o seguinte conteúdo:

Lei Municipal n.º 6.038/2013

Obriga os prestadores de serviços de 

saúde de Pelotas vinculados ao SUS

 a internar os pacientes em todos 

os dias da semana.
Art. 1º - Torna obrigatório aos prestadores de serviços de saúde de Pelotas, vinculados ao Sistema Único de Saúde (SUS), a internação de pacientes em todos os dias da semana, incluindo-se sábados, domingos e feriados.

Art. 2º - Determina a fixação de um painel nas fachadas dos prestadores de saúde de Pelotas, esclarecendo a respeito da internação de pacientes em todos os dias da semana.

Art. 3º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

A lei tem iniciativa parlamentar e foi aprovada por unanimidade (fls. 7 e seguintes), mas vetada pelo Sr. Prefeito, que ajuizou a atual ação que tem por núcleo a iniciativa privativa do Poder Executivo quanto à organização do serviço público – Constituição da República, artigo 61, § 1º, inciso II, letra “b”, daí a inconstitucional forma a ser declarada, conforme se pede, assim como está exposto na petição inicial sobre gestão do SUS por cada esfera de governo e do executivo. 

Na verdade corresponde a um sistema bilionário de verbas e serviços distribuídos entre a União, Estados e Municípios, que tem obtido resultados concomitantes às deficiências públicas e notórias. 

É neste contexto que surge o projeto de lei, aprovado em lei, baseado no direito do cidadão e no dever do Estado à saúde pública, segundo o qual são múltiplos os fatores determinantes e condicionantes da saúde, não limitados aos remédios e aos leitos hospitalares, envolvem ações necessárias ao bem estar físico e psicológico do cidadão. A falta, ausência de internação aos fins de semana é um retrocesso. 

A motivação da lei é digna de referência, como o cumprimento das normas constitucionais relativas à iniciativa da lei.

A comparação entre a petição inicial e o projeto de lei permite compreender que, de fato, a questão discutida, vista deste ponto de vista, está na internação aos fins de semanas e feriados.

Por ocasião do veto (fl. 14), referiu-se à matéria atinente gestão dos serviços públicos e ao vício da iniciativa parlamentar a respeito, semelhante á petição inicial da ação.

A Câmara, notificada para esta ação, ao pronunciar-se (fl. 31), expõe sobre o que considera incabível, a internação apenas em dias da semana, e o Município pode legislar sobre o tema, além da União, no caso, sem regulamentar matéria atinente ao planejamento dos serviços públicos e criando norma que atende aos anseios da comunidade.

O pronunciamento da Câmara expressa fatores até então não discutidos, em especial a questão da concorrência legislativa da qual possa resultar, ou não, a possibilidade de o Município legislar, e a questão do sentimento da população pelotense, ambos relevantes.

A meu juízo é a situação atinente à eficiência dos serviços da saúde pública, que todos almejam, ligado ao anseio da população que torna o julgamento judicial mais complexo e me fez ponderar muitas vezes sobre o caso, inicialmente pensando que se poderia dar uma interpretação conforme à Constituição, aliada à concretização dos princípios básicos que informam o Sistema Único de Saúde - SUS, como os  princípios da universalidade, da equidade, da integralidade da atenção, da descentralização, da regionalização, da hierarquização e da participação social, princípios constitucionais e legais, identificados na Constituição da República e na Lei nº 8.082/90.

Nesta dimensão dos princípios para demonstrar, é inaceitável a recusa da internação por se tratar de feriado ou fim de semana. 

Entretanto, é preciso distinguir as situações, como estou buscando em meu voto, deve-se distinguir a situação ideal da situação legal atinente à iniciativa da lei.

Neste sentido advém o parecer do Dr. Procurador Geral de Justiça, de que a lei cria atribuições para órgãos do Poder Executivo (fl. 40, verso), daí o vício insanável da iniciativa parlamentar, de encontro ao disposto na Constituição do Estado quanto ao artigo 60, II, “d”, já referido, que torna privativo do Executivo a criação, a estruturação e as atribuições das Secretarias e Órgãos da administração pública, por efeito do disposto no artigo 8º, além de representar vedado aumento de despesa, conforme artigo 61, inciso I, e além de contrariar o disposto no artigo 82, incisos II e VII, também da Constituição do Estado, que incumbem ao Governador,  privativamente, ao Prefeito por simetria, exercer a direção da administração e dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal. 

Como disse, pela importância e pelo significado do tema, estava propenso a dar a lei municipal interpretação conforme, mas não pode ser.

Chego à conclusão de que a lei é inconstitucional por vício de iniciativa, por mais importante que seja a sua motivação.  

E chego a esta conclusão depois de estudar série de precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de Justiça, estes muito bem sistematizados na extraordinária obra de Vasco Della Giustina sobre o “Controle de Constitucionalidade das Leis”, segunda edição.

Muito considero também precedente relativamente recente do Órgão Especial, da relatoria do Desembargador Glênio José Wasserstein Hekman, datado de outubro de 2013, sobre a obrigatoriedade da divulgação da lista de medicamentos de distribuição gratuita na internet. O acórdão nº 70055649792, por unanimidade, definiu a existência do vício de iniciativa por se tratar de atribuições a órgãos da adiminstração. 

Tal julgado serve ao caso ora em julgamento duas vezes. 

No que afeta às atribuições de órgão da administração municipal executiva como prestador de serviço de saúde vinculado ao SUS quanto à obrigação do internamento em todos os dias da semana, inclusive feriados e fins de semanas, e quanto à divulgação, também obrigatória, mediante afixação de painel ou cartaz.

Essencialmente, ao afetar atribuições ao Poder Executivo, é inconstitucional, por vício de iniciativa parlamentar, lei municipal que obriga internação hospitalar todos os dias da semana. 

Coerente com o desenvolvimento do meu voto até aqui, penso que deva dizer um pouco mais, mesmo que, na essência, a ação já esteja resolvida, a meu juízo.

Na verdade, quem define a internação hospitalar é o médico, no exercício da Medicina ou das suas atribuições vinculados ao SUS, e a recusa à internação gera a imputação da responsabilidade cabível.

De acordo com princípio da integralidade da atenção na prestação dos serviços públicos de saúde, cabe ao Poder Público, caracterizado como Município, ou Estado, ou União, dispor de conjunto de ações e opções para a promoção da saúde, prevenção de riscos e assistência a doentes, implicando na sistematização do conjunto de práticas que vem sendo desenvolvidas para o enfrentamento dos problemas e o atendimento das necessidades de saúde da população.

É isso que se exige, sob pena de responsabilidade, independente de lei municipal de iniciativa da Câmara de Vereadores.

A recusa à internação, pelo fato de se tratar de feriado ou fim de semana, constitui violação da lei e ao princípio constitucional da integralidade do atendimento de saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde.

Assim, ao votar pela inconstitucionalidade da lei municipal por vício de iniciativa parlamentar, distingo da situação de fato, considerada em si mesma e cujas circunstâncias não se demonstram nos autos, como preconizo sobre a necessidade da eficiência dos serviços municipais destinados à saúde pública da população de Pelotas.

Tanto se pode e deve alcançar independente da lei em questão. A população pode reivindicar. A Câmara de Vereadores deve fiscalizar e agir politicamente, dentro das suas atribuições. O Ministério Público tem atribuições, se necessário sua ação, entre outras situações legais e sabidas. Um sistema de plantão, concebido com acerto e eficiência referente às atribuições de órgão municipal, terá aptidão à solução das internações hospitalares. Todas estas ponderações aliam-se à procedência da ação. 

Assim, em conclusão, julgo procedente a ação direta de inconstitucionalidade da Lei Municipal de Pelotas nº 6.038, de 26 de setembro de 2013. 

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR (REVISORA) -  Eminentes Colegas.

A legislação em comento, em síntese, obriga os prestadores de serviços hospitalares no Município de Pelotas a procederem aos internamentos hospitalares em todos os dias da semana, entenda-se, naturalmente se e quando os pacientes portarem as necessárias autorizações de baixa, ou em situações de urgência, quando a baixa é realizada pelo médico plantonista, e a manterem placas informativas desta obrigação em suas unidades de atendimento.

Pois bem.

As normas administrativas de organização dos hospitais públicos, seja da esfera municipal, estadual ou federal, são de competência dos entes federados respectivos, em razão da autonomia dos entes federados e por incidência do artigo 25 da CRFB. 

As normas de funcionamento destes hospitais no âmbito do SUS, por seu turno, são definidas na Lei n. 8080/90, que dispõe sobre as ações e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito Público ou privado, no âmbito do SUS, e regulados pelas Portarias do Ministério da Saúde de n. 2203/96 e n. 373/2002. 

Observa-se que sendo insuficientes os serviços públicos, serão complementados pelos da iniciativa privada, na forma dos convênios e contratos que sejam estabelecidos de acordo com as normas técnicas e administrativas e aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, como dispõem os artigos 24 a 26 da mencionada legislação.



Assim, conquanto possa parecer inofensiva a norma em questão, e seja evidentemente bem intencionada, ela evidentemente sofre de vicio de iniciativa em relação aos hospitais públicos vinculados a quaisquer das esferas da república e carecem de legitimidade material em relação aos estabelecimentos que prestam serviços por força de contrato ou convênio, porque nestes casos as normas de atendimento estão estabelecidas nos instrumentos de vinculação jurídica ou nas normas de regulação.



Por estas razões, acompanho o voto do Eminente Relator no seu resultado.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70057801961, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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